DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO I
Exame escrito — dia
14 de junho de 2023
Topicos de correcdo

Questao 1., A).

A questdo respeita & competéncia internacional para julgar uma acéo fundada em
responsabilidade civil extracontratual.

Aplicacdo do Regulamento n.° 1215/2012 (Bruxelas | bis).

2.1.

2.2.

2.3.

2.4,

2.5.

Em razdo da matéria, o Regulamento aplica-se porque estd em causa
determinar o tribunal competente para acdes em matéria civil e comercial (art.
1.2, n.° 1), sendo que nenhuma das exclusdes das alineas do n.° 2 do art. 1.°
ocorre.

Em razdo do tempo, o Regulamento aplica-se porque a acdo foi instaurada
muito depois de 10 de janeiro de 2015 (arts. 81.° e 66.°, n.° 1).

Em raz&o do espago, o Regulamento aplica-se porque esta em causa um litigio
transfronteirigo.

Em razao do territério, o Regulamento aplica-se porque Portugal esta vinculado
pelo Regulamento (cs. 40 e 41, a contrario).

Subjetivamente, o Regulamento aplica-se porque a M tem domicilio num
Estado-Membro (arts. 6.° e 63., n.° 1, al. a)).

Regras de competéncia internacional relevantes e sua interpretacao.

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

Em principio, seriam competentes os tribunais do domicilio do réu, nos termos
do art. 4.°, n.° 1. Segundo este critério, conjugado com o disposto no art. 63.°,
n° 1, al. a), A podia intentar a acdo na Italia. Considerando apenas este
preceito, os tribunais portugueses seriam incompetentes.

O critério do domicilio do réu ndo é absoluto e comporta as derrogacdes
previstas no art. 5.2, n.° 1, entre as quais se conta o art. 7.°, n.° 2. Também tem
competéncia o tribunal do lugar onde ocorreu o facto danoso.

Interpretacdo da expressao lugar onde ocorreu o facto danoso quando o delito
nao se localiza no territério de um Unico Estado. Referéncia a jurisprudéncia do
Tribunal de Justica sobre a matéria, em especial ao Acordao Fiona Shevill e ao
Acordao de eDate Advertising.

De harmonia com a jurisprudéncia Shevill, A ndo podia pedir indemnizacao
pela totalidade dos danos sofridos em tribunal portugués, mas apenas em
tribunal italiano.

No caso teria aplicacdo a jurisprudéncia eDate. Posto que o centro de
interesses de A estava situado em Portugal, Estado da sua residéncia habitual,
a acdo de indemnizacéo podia ser instaurada em Portugal “pela totalidade dos
danos causados”.

Em suma, o tribunal portugués era internacionalmente competente para conhecer
da indemnizacéo pela totalidade dos danos causados.

Questao 1., B).

A questdo respeita & competéncia internacional para julgar uma acao de divércio
litigioso.

Aplicacdo do Regulamento n.° 2019/1111 (Bruxelas Il ter).
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o

2.1.Em razdo da matéria, o Regulamento aplica-se porque esta em causa
determinar o tribunal competente para uma acao de divorcio (art. 1.°, n.° 1),
sendo que nenhuma das exclusées do n.° 3 do art. 1.° ocorre.

2.2. Em razdo do tempo, o Regulamento aplica-se porque a acdo foi instaurada
depois de 1 de agosto de 2022 (art. 100.%, n.° 1).

2.3. Em razdo do espaco, o Regulamento aplica-se porque esta em causa um
litigio transfronteiri¢o (cs. 2 a 4).

2.4. Em razao do territério, o Regulamento aplica-se porque Portugal est4 por ele
vinculado (cs. 95 e 96).

Regras de competéncia internacional relevantes e sua interpretagao.

3.1. Tratando-se de acao de divoércio, sdo relevantes os arts. 3.° ss.

3.2. Nenhum dos critérios de competéncia previstos no art. 3.°, n.° 1, al. a), permite
atribuir competéncia ao tribunal italiano.

3.3. De harmonia com o art. 3.°, n.° 1, al. b), sdo competentes para a acdo de
divércio os tribunais da “nacionalidade de ambos os conjuges”. Como A e B
tém dupla nacionalidade portuguesa e italiana, pde-se o problema de saber
gual das nacionalidades releva. A ndo tem razdo quando pretende que soé
releve a nacionalidade portuguesa, enquanto nacionalidade do Estado da
residéncia habitual dos cénjuges. Interpretacéo da expressao “nacionalidade de
ambos os cbnjuges” ao abrigo da jurisprudéncia Laszlo Hadadi (Hadady).

Em suma, B podia escolher, com fundamento no critério da nacionalidade, entre
propor a acao na ltalia e em Portugal. O tribunal italiano era internacionalmente
competente.

Questao 2.

A questéo respeita a arbitragem internacional.

Foi celebrado compromisso arbitral. Distingédo da clausula compromissoéria.

Validade da convencgéo de arbitragem e arbitrabilidade da matéria.

Tratando-se de arbitragem sediada em territério portugués, é aplicavel a LAV (art.
61.° da LAV).

Como esta em causa uma arbitragem internacional, porquanto pde em jogo
interesses do comércio internacional (art. 49.°, n.° 1, da LAV), é-lhe aplicavel o
disposto nos arts. 49.° ss. da LAV, bem como o disposto nos preceitos anteriores
da mesma lei, com as devidas adaptacdes (art. 49.°, n.° 2, da LAV).

Quanto a impugnacao, a sentenca € irrecorrivel (art. 53.° da LAV), mas pode ser
objeto de acdo de anulacdo (art. 46.° da LAV). No caso, estaria em causa 0
fundamento de anulacgéo previsto no art. 46.°, n.° 3, al. a), vi).

Em suma, a total falta de fundamentacdo da sentenca arbitral constituia
fundamento atendivel para a sua anulagéo.



